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SÍNTESE 

I. A política agrícola comum (PAC) da UE será objeto de revisão, uma vez que o atual 

período de sete anos de planeamento das finanças e aplicação de políticas da UE termina 

em 2020. Em novembro de 2017, a Comissão publicou uma comunicação sobre o futuro da 

alimentação e da agricultura, que apresenta a sua reflexão sobre a PAC após 2020. 

II. O presente documento informativo constitui a resposta do TCE à comunicação da 

Comissão. Neste documento, o Tribunal analisa as principais tendências e dados pertinentes 

para a agricultura e as zonas rurais, apresenta os seus pontos de vista sobre a atual PAC e 

aborda os critérios e os grandes desafios da nova PAC. 

III. A comunicação tem em conta um conjunto de recomendações que o Tribunal formulou 

ao longo de vários anos e visa apresentar um novo quadro baseado no desempenho. 

Contudo, o Tribunal salienta que algumas estatísticas subjacentes à comunicação não 

cumprem os critérios por si estabelecidos em relatórios anteriores e que, com base na 

comunicação, as medidas apoiadas serão provavelmente semelhantes às subsidiadas no 

passado. 

IV. Um elemento fundamental da comunicação é a defesa de um "novo modelo de 

prestação", que se baseia numa maior flexibilidade e subsidiariedade e atribui aos 

Estados-Membros mais responsabilidades pelo desempenho. Na opinião do Tribunal, o 

sucesso do novo modelo de prestação exige: 

• medidas baseadas em provas científicas e estatísticas sólidas que demonstrem que será 

possível obter os resultados desejados; 

• metas pertinentes, ambiciosas e verificáveis para os novos "planos estratégicos da PAC", 

em consonância com os objetivos da UE; 

• um quadro robusto de acompanhamento e avaliação do desempenho; 

• uma cadeia sólida de prestação de contas e de auditoria, que proporcione garantias 

quanto à conformidade e ao desempenho. 
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V. A comunicação da Comissão não representa uma proposta. Os critérios definidos no 

presente documento informativo serão utilizados pelo Tribunal no futuro exame da proposta 

da Comissão aquando da sua publicação. O Tribunal prevê que o exame conduza 

posteriormente a um parecer sobre a proposta final.
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INTRODUÇÃO 

Tema e objetivo 

1. A política agrícola comum (PAC) da UE será objeto de revisão, uma vez que o atual 

período de sete anos de planeamento das finanças e aplicação de políticas da UE termina 

em 2020. A Comissão tenciona apresentar a sua proposta legislativa para a próxima PAC 

juntamente com uma avaliação de impacto em maio de 2018. 

2. Na preparação da reforma da PAC para o período após 2020, foi dado um passo 

fundamental em novembro de 2017, quando a Comissão publicou uma comunicação sobre o 

futuro da alimentação e da agricultura1. Depois de a Comissão ter anunciado a sua intenção 

de publicar a comunicação, o Tribunal introduziu no seu Programa de Trabalho para 2018, 

como tarefa de alta prioridade, uma resposta a esse documento. Em 6 de dezembro 

de 2017, o Comissário responsável, Phil Hogan, também convidou o Tribunal a apresentar a 

sua reação à comunicação. 

3. A comunicação centra-se nos seguintes aspetos: 

• continuação do apoio direto aos agricultores, mas com maior utilização de 

instrumentos de gestão de riscos e iniciativas para aumentar a remuneração dos 

agricultores no mercado; 

• reforço da contribuição para a consecução dos objetivos ambientais e climáticos da 

UE; 

• consideração do "tecido socioeconómico" das zonas rurais; 

• maior concentração na produção agrícola sustentável, saúde, nutrição, desperdício 

alimentar e bem-estar dos animais; 

                                                      

1 COM(2017) 713 final: COM(2017) 713 final: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, 
ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: O futuro da 
alimentação e da agricultura.  
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• melhor utilização da investigação, da inovação e tecnologia e dos instrumentos 

financeiros; 

• um novo modelo de prestação baseado numa maior flexibilidade e subsidiariedade 

– atribuindo aos Estados-Membros mais responsabilidades pelo desempenho. 

4. Não compete ao Tribunal, enquanto auditor externo da União Europeia (UE), conceber a 

futura política. No entanto, apoiando-se na sua experiência de auditoria, o TCE pode prestar 

aconselhamento aos decisores políticos da UE sobre formas de aumentar a 

responsabilização e a eficácia e eficiência globais da PAC. É este o objetivo do presente 

documento, que constitui a resposta do Tribunal à comunicação da Comissão sobre o futuro 

da alimentação e da agricultura. Não se trata de um relatório de auditoria, mas de um 

exame baseado em informações publicamente disponíveis. 

Método e apresentação 

5. Os pontos de vista do Tribunal expressos no presente documento informativo2 têm por 

base: 

• o trabalho anterior do Tribunal; 

• exames de relatórios externos e consultas com peritos externos; 

• debates com as direções-gerais competentes da Comissão3. 

6. No presente documento informativo, o Tribunal apresenta:  

• os principais dados e tendências pertinentes para o setor da agricultura e as zonas 

rurais; 

                                                      

2 Um documento informativo é um produto de análise e não um produto de auditoria. Como tal, 
não implica novos trabalhos de auditoria, dado basear-se em resultados, conclusões e 
recomendações de auditoria já publicados e noutras informações publicamente disponíveis. O 
anexo I apresenta uma lista completa das publicações do TCE referidas no presente documento. 

3 Direção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, Direção-Geral da Ação Climática, 
Direção-Geral do Ambiente, Eurostat, Direção-Geral da Política Regional e Urbana, 
Direção-Geral da Saúde e da Segurança dos Alimentos. 
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• os seus pontos de vista sobre a PAC atual; 

• conclusões, incluindo um conjunto de critérios para avaliação da proposta 

legislativa relativa à PAC e da consequente política futura, e os principais desafios 

para a PAC após 2020. 

PRINCIPAIS DADOS E TENDÊNCIAS PERTINENTES PARA O SETOR DA AGRICULTURA E AS 

ZONAS RURAIS 

As despesas da PAC ao longo da última década mantiveram-se estáveis e centradas no 

apoio ao rendimento 

7. Desde 2006, as despesas com a PAC inscritas no orçamento da UE situaram-se, em 

média, em 54 mil milhões de euros por ano. Em termos nominais, o orçamento da PAC 

manteve-se relativamente estável (ver figura 1). 

Figura 1 – O orçamento da PAC mantém-se estável há vários anos 

 

Fonte: TCE, com base nos orçamentos da UE. 

8. Cerca de 72% do orçamento da PAC são aplicados em pagamentos diretos aos 

agricultores, apoiando, dessa forma, os seus rendimentos. Trata-se, geralmente, de 

pagamentos por hectare de terras agrícolas, na maior parte dos casos sem uma ligação com 

a produção, havendo uma pequena diminuição da ajuda paga por hectare à medida que 

aumenta o tamanho da exploração agrícola. Cerca de 22% são gastos em medidas de 
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desenvolvimento rural, metade dos quais são igualmente pagos por hectare aos agricultores. 

O restante (6%) financia medidas de mercado. 

Um menor número de explorações com maior dimensão (e com menos trabalhadores) gera 

um valor constante de produção e, por conseguinte, um aumento do rendimento por 

pessoa trabalhando a tempo inteiro 

9. Segundo o inquérito à estrutura das explorações agrícolas do Eurostat, em 2013 

existiam 10,8 milhões de explorações agrícolas na UE, o que representa um decréscimo 

de 22% em comparação com os 13,8 milhões de explorações registados em 2007. A sua 

dimensão média aumentou 28%, de 12,6 ha para 16,1 ha. Paralelamente, verificou-se uma 

diminuição (25%) da mão de obra agrícola de 12,8 milhões de empregos equivalentes a 

tempo completo, em 2005, para 9,5 milhões em 2017, principalmente no que diz respeito ao 

trabalho não assalariado realizado por empresários agrícolas4 e pelas respetivas famílias. 

Assim, uma exploração agrícola de média dimensão proporciona trabalho a menos de uma 

pessoa a tempo inteiro (dois terços dos beneficiários da PAC das explorações de menor 

dimensão dedicam menos de um quarto do seu horário de trabalho às suas terras – ver 

também a caixa 1). O valor da produção agrícola oscilou, mas em termos reais manteve-se, 

de um modo geral, no mesmo nível. Embora o desempenho dos diferentes setores 

apresente grandes variações, estes fatores resultaram globalmente num aumento 

significativo do rendimento da atividade agrícola por pessoa a tempo inteiro (ver figura 2). 

                                                      

4 O Eurostat define empresário agrícola como a pessoa singular responsável pelas rotinas diárias 
normais, no plano financeiro e da produção, associadas à gestão de uma exploração agrícola. 
Em cada exploração, só uma pessoa pode ser identificada como empresário agrícola. Por vezes, 
o empresário agrícola é também o proprietário da exploração, mas pode ser outra pessoa que 
não o proprietário. 
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Figura 2 – Dado que o valor da produção agrícola se manteve estável e a mão de obra 

agrícola diminuiu, o rendimento médio por pessoa a tempo inteiro aumentou 

 

Fonte: TCE, com base em dados da Comissão Europeia (dados de 2017 baseados em estimativas). 

10. Segundo a OCDE, a quota-parte do apoio público da UE nas receitas brutas do setor 

agrícola foi de 21% em 2016, um valor inferior aos 24% de 2007 e aos 33% de 20005. 

                                                      

5 OCDE: Indicadores de política agrícola 2017 – Acompanhamento e avaliação: Quadros de 
referência (conjunto completo de dados) 
http://stats.oecd.org/viewhtml.aspx?QueryId=77872&vh=0000&vf=0&l&il=&lang=en  
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Os preços dos alimentos na UE convergiram com os preços mundiais e a UE tornou-se um 

exportador líquido de alimentos 

11. A UE produz mais alimentos do que consome e passou a ser um exportador líquido de 

alimentos (ver figura 3). Simultaneamente, os preços da UE convergiram significativamente 

com os preços mundiais dos alimentos. Este excedente comercial decorre essencialmente da 

forte posição da UE no setor dos produtos alimentares transformados e das bebidas. Não 

obstante, a UE continua a ser um importador líquido de produtos agrícolas não 

transformados (designados por "matérias-primas" e "outros produtos de base" na figura 3). 

Figura 3 – A UE tornou-se um exportador líquido de alimentos 

 

Fonte: Comext – factos e números. 

A idade média dos empresários agrícolas aumentou e os dados sobre as terras são 
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da UE aumentou de 49,2 para 51,4 anos no período de 2004 a 20136. Este aumento está em 

consonância com a evolução demográfica geral. O Tribunal constata que as explorações 

agrícolas de menor dimensão pertencem, na maioria das vezes, aos agricultores mais 

velhos7. 

13. Os dados são incoerentes no que se refere à área total das terras utilizadas na 

agricultura. Segundo o inquérito à estrutura das explorações agrícolas, esta área total 

manteve-se relativamente estável ao longo das décadas. Retira-se a mesma conclusão dos 

dados da Comissão sobre as superfícies declaradas para pagamentos diretos da PAC. No 

entanto, constata-se uma tendência diferente (um decréscimo de 11,5% nas terras agrícolas 

declaradas) nos dados da Comissão subjacentes aos relatórios sobre o rácio de prados 

permanentes (ver RE 21/2017). As estatísticas relativas às culturas mostram uma redução 

de 4%, de 186,6 milhões de hectares em 2006 para 178,8 milhões de hectares em 2015. 

Verificam-se alterações mais significativas na afetação da terra entre os diferentes tipos de 

produção agrícola8. 

Progressos insuficientes em matéria de proteção ambiental e de luta contra as alterações 

climáticas 

14. As preocupações ambientais relacionadas com a agricultura centram-se em quatro 

questões principais9: 

                                                      

6 No mesmo período, a idade média do operador principal nos EUA aumentou ainda mais 
(https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/015_e
n.pdf). 

7 Indicador contextual da PAC C.23 
(https://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2017_en); 
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/09_en.
pdf 

8 Eurostat – Inquérito à estrutura das explorações agrícolas 
(http://ec.europa.eu/eurostat/web/agriculture/farm-structure) e estatísticas relativas às 
culturas (http://ec.europa.eu/eurostat/web/agriculture/data/database). 

9 Indicadores contextuais da PAC C.35, C.40, C.41, C.45 
(https://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2017_en); JRC (2012) – State of Soil in 
Europe [Estado do solo na 
Europa](http://eusoils.jrc.ec.europa.eu/ESDB_Archive/eusoils_docs/other/EUR25186.pdf); AEA 

https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/015_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/015_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2017_en
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/09_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/pdf/09_en.pdf
http://ec.europa.eu/eurostat/web/agriculture/farm-structure
http://ec.europa.eu/eurostat/web/agriculture/data/database
https://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2017_en
http://eusoils.jrc.ec.europa.eu/ESDB_Archive/eusoils_docs/other/EUR25186.pdf
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i) Biodiversidade: o estado de conservação dos habitats agrícolas é favorável em 11% 

dos casos no período de 2007-2012, comparativamente a menos de 5% no período 

de 2001-2006. Desde 1990, a população de aves comuns de zonas agrícolas 

diminuiu 30% e a de borboletas dos prados quase 50%. 

ii) Qualidade da água: persiste o excesso de nitrogénio nas terras agrícolas da UE, com 

uma média de 50 kg de nitrogénio/ha. Desde 1993, os níveis de nitratos diminuíram 

nos rios, mas não nas águas subterrâneas. As concentrações de nitratos ainda são 

elevadas nalgumas zonas, causando poluição em muitos lagos e rios, principalmente 

em regiões de agricultura intensiva. 

iii) Ar: o amoníaco é um importante poluente do ar. A agricultura gera quase 95% das 

emissões de amoníaco na Europa. Embora as emissões tenham diminuído 23% 

desde 1990, começaram novamente a aumentar em 2012. 

iv) Solos: cerca de 45% dos solos minerais na UE possuem um teor de carbono orgânico 

baixo ou muito baixo (0%-2%) e 45% apresentam um teor médio (2%-6%). As 

tendências dos solos são difíceis de determinar devido às lacunas dos dados, mas a 

diminuição dos níveis de carbono orgânico contribui para a perda de fertilidade do solo 

e para o aumento dos riscos de desertificação. 

15. A principal preocupação relativa às alterações climáticas diz respeito às emissões de 

gases com efeito de estufa. As emissões de gases com efeito de estufa provenientes da 

agricultura foram responsáveis por 11% das emissões na UE em 2015. Estas emissões 

diminuíram 20% entre 1990 e 2013, mas começaram novamente a aumentar em 2014. As 

remoções líquidas resultantes do uso do solo, da alteração do uso do solo e da silvicultura 

compensaram cerca de 7% de todos os gases com efeito de estufa na UE em 2015. 

                                                      

(2015) – State of the Nature in the EU [Estado da natureza na União Europeia] 
(https://www.eea.europa.eu/publications/state-of-nature-in-the-eu); DG AGRI, Facts and 
figures on EU agriculture and the CAP [Factos e números sobre a agricultura na UE e a PAC] 
(https://ec.europa.eu/agriculture/statistics/facts-and-figures_en). 

https://www.eea.europa.eu/publications/state-of-nature-in-the-eu
https://ec.europa.eu/agriculture/statistics/facts%1eand%1efigures_en
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16. Ao mesmo tempo, a agricultura é excecionalmente vulnerável às alterações climáticas, o 

que constitui um fator de estagnação do rendimento do trigo nalgumas partes da Europa, 

apesar dos constantes progressos no melhoramento seletivo das culturas. A agricultura é 

responsável por mais de 50% da utilização de água doce na Europa. As alterações climáticas 

levaram ao aumento da irrigação10. 

As diferenças económicas entre as zonas rurais e outras zonas são agora menos 

significativas 

17. De acordo com o Eurostat, em 2016 cerca de 19,1%11 da população da UE vivia em zonas 

rurais, em comparação com 19,7% em 2007. Em 2013, o PIB per capita nas zonas rurais 

correspondia a 73% do PIB per capita da economia no seu conjunto, em comparação 

com 70% em 2008. Na UE, a taxa média de emprego nas zonas rurais é idêntica à de outras 

zonas, embora as taxas difiram entre Estados-Membros. Nas zonas rurais, a taxa de pobreza 

baixou de 31,4% em 2007 para 25,4% em 2016. 

18. A economia das zonas rurais – assim como a das vilas e cidades – é dominada pelos 

setores industriais e de serviços. Juntos (segundo o Eurostat), representam 96% do valor 

acrescentado bruto gerado nas zonas rurais. A agricultura, a silvicultura e a pesca 

representam 4% do valor acrescentado bruto gerado nas zonas rurais, em comparação 

com 1,5% no conjunto da economia. Esta percentagem permaneceu estável nos últimos 

cinco anos. 

                                                      

10 AEA (2017). Climate change, impacts and vulnerability in Europe 2016. An indicator-based report 
[Alterações climáticas, impactos e vulnerabilidade na Europa em 2016. Um relatório baseado 
em indicadores]. Relatório nº 1/2017 da AEA. 

11 O Eurostat distingue três tipos de regiões: "predominantemente rurais", "intermédias" e 
"predominantemente urbanas", e recomenda a apresentação separada de dados para os três 
grupos, uma prática que o Tribunal adotou no seu trabalho. A afirmação, feita na comunicação, 
de que 55% da população da UE vive em zonas rurais decorre da fusão das "regiões 
predominantemente rurais" com as regiões "intermédias". As regiões "intermédias" poderiam 
de igual modo ser agrupadas com as regiões "predominantemente urbanas", dando origem à 
afirmação contraditória de que 80% da população vive em regiões urbanas. 
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EXAME DO TRIBUNAL 

19. A estrutura do exame do Tribunal tem por base o modelo lógico de programa do TCE (ver 

figura 4), que define o modo como as intervenções públicas podem alcançar economia, 

eficiência e eficácia. As questões levantadas em cada secção funcionam como exemplos de 

problemas identificados pelo Tribunal no passado e que devem ser tomados em 

consideração na conceção da PAC após 2020. 

Figura 4 – Modelo lógico de programa 

 

Fonte: TCE, Manual da Auditoria de Resultados. 
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• É necessária uma resposta adequada às alterações climáticas e às restrições dos 

recursos naturais. 

• Importa ter em conta os problemas estruturais e a "fuga de jovens" que afetam as 

zonas rurais. 

• É necessário atender às preocupações sociais, incluindo nos domínios da saúde, da 

segurança alimentar, do desperdício alimentar e do bem-estar dos animais. 

Informação insuficiente para identificar necessidades 

20. É necessária melhor informação para justificar a necessidade de várias medidas da PAC12. 

É o caso, em particular, do apoio ao rendimento através de pagamentos diretos, que 

atualmente consome mais de 70% do orçamento da PAC. O artigo 39º do Tratado estipula 

que o objetivo da PAC consiste em "[i]ncrementar a produtividade da agricultura" para 

"[a]ssegurar, deste modo, um nível de vida equitativo à população agrícola, designadamente 

pelo aumento do rendimento individual dos que trabalham na agricultura" (ver anexo II). A 

locução "deste modo" faz a ligação dos dois objetivos da PAC. A questão dos rendimentos 

dos agricultores e do nível de vida de suas famílias foi inicialmente abordada através de 

preços mais elevados suportados pelos consumidores. Esta abordagem transformou-se 

gradualmente em apoio direto ao rendimento financiado pelos contribuintes. Mesmo que o 

objetivo do Tratado de assegurar um nível de vida equitativo à população agrícola seja 

considerado isoladamente, não existem dados suficientes para apoiar a alegação de que as 

unidades familiares agrícolas, consideradas no seu conjunto, necessitam de um apoio 

significativo para alcançarem um nível de vida equitativo. 

21.  A Comissão afirma que existe uma grande diferença entre o que os agricultores ganham 

pelo seu trabalho na exploração agrícola e os ordenados e salários médios no conjunto da 

                                                      

12 Matthews, A. (2017), Appendix 1: Why further reform? [Anexo 1: Porquê mais reformas?] 
(pp. 29–30) in Buckwell, A. et al. 2017. CAP - Thinking Out of the Box: Further modernisation of 
the CAP – why, what and how? [PAC – Novos temas de reflexão: prosseguir a modernização da 
PAC – porquê, o quê e como?] Fundação RISE, Bruxelas. 
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economia. No entanto, os dados apresentados pela Comissão13 são influenciados por duas 

restrições significativas: i) não são incluídas as fontes de rendimento exteriores à agricultura 

(ver caixa 1); ii) as médias escondem a grande variabilidade da situação em termos de 

rendimentos14. 

Caixa 1 – Outras fontes de rendimento que não a agricultura 

De acordo com o Eurostat, a percentagem de empresários agrícolas com outras atividades 

remuneradas que não a agricultura é de aproximadamente 30% e tende a ser mais elevada entre os 

seus cônjuges e outros familiares. A DG Agricultura e Desenvolvimento Rural publicou anteriormente 

dados15 segundo os quais mais de 60% dos empresários agrícolas em explorações com menos de 5 ha 

despendem menos de 25% do seu tempo nas suas explorações e cerca de 80% passam menos de 

metade da sua vida ativa nas suas explorações. Só quando a dimensão da exploração agrícola é 

superior a 20 ha o número de empresários agrícolas a tempo inteiro ultrapassa o número dos que 

passam menos de 50% do seu tempo de trabalho na exploração. Muitos dos beneficiários da PAC 

auferem também pensões. Os números apresentados pela Comissão excluem outras fontes de 

rendimento que não a agricultura. De acordo com um estudo do Parlamento Europeu sobre os 

rendimentos das unidades familiares agrícolas16, não existe atualmente um sistema estatístico da UE 

capaz de fornecer informações sobre o nível de vida da população agrícola. O Tribunal apelou 

repetidamente a que estes dados sejam produzidos, a fim de fundamentarem as políticas destinadas 

a assegurar um nível de vida equitativo à população agrícola. Relativamente a alguns 

Estados-Membros, estão disponíveis dados sobre os rendimentos das unidades familiares agrícolas 

de todas as fontes, os quais sugerem que esses agregados familiares não estão necessariamente em 

pior situação do que outras famílias.  

                                                      

13 Figura 6 da comunicação da Comissão sobre o futuro da alimentação e da agricultura. 

14 DG AGRI, Facts and figures on EU agriculture and the CAP [Factos e números sobre a agricultura 
na UE e a PAC] (https://ec.europa.eu/agriculture/statistics/facts-and-figures_en). 

15 https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/rural-area-economics/briefs/ 
pdf/09_en.pdf 

16 Hill, B. & Dylan Bradley, B. (2015) Comparison of farmers’ income in the EU Member States 
[Comparação dos rendimentos dos agricultores nos Estados-Membros da UE]. Relatório 
elaborado para o Parlamento Europeu. 

https://ec.europa.eu/agriculture/statistics/facts%1eand%1efigures_en
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/ruralareaeconomics/briefs/pdf/09_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/ruralareaeconomics/briefs/pdf/09_en.pdf
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22. Os rendimentos agrícolas são mais elevados (também por unidade de trabalho) nas 

explorações de maior dimensão17. No cálculo da diferença de rendimentos entre o setor 

agrícola e a economia no seu conjunto, a Comissão inclui todos os 10,8 milhões de 

explorações agrícolas da UE, incluindo 7,2 milhões com menos de 5 hectares e 6 milhões 

com uma produção média anual inferior a 4 000 euros18. O efeito de arrastamento (long tail) 

destas explorações agrícolas de dimensão muito pequena, que frequentemente enfrentam 

problemas inerentes de rentabilidade, distorce a imagem global. A situação em termos de 

rendimento das explorações agrícolas de média dimensão, entre 5 e 250 hectares, que, de 

acordo com a Comissão, recebem 72% de apoio direto da UE, é melhor. 

23. Além de abordar a qualidade de vida da comunidade agrícola, a Comissão afirma que os 

pagamentos diretos asseguram a atividade agrícola em todas as regiões da União, 

inclusivamente nas zonas com condicionantes naturais (que também recebem pagamentos 

no âmbito da política de desenvolvimento rural), com diversas vantagens económicas, 

sociais e ambientais associadas, incluindo os benefícios decorrentes do fornecimento de 

bens públicos. A validade destes argumentos depende da solidez dos dados que os 

fundamentam. 

Falta de clareza a respeito do valor acrescentado da UE 

24. Tornar o valor acrescentado da UE um objetivo fundamental é uma das propostas da 

Comissão para todas as futuras políticas da UE19. O valor acrescentado da UE é geralmente 

entendido como o conjunto de resultados adicionais obtidos por intervenção da UE que não 

poderiam ter sido alcançados através de uma ação não coordenada a nível nacional, regional 

                                                      

17 Esta correlação é mais forte se a dimensão for expressa em termos de valores de produção. A 
dimensão física é um indicador de níveis de rendimento menos satisfatório, porque muitas das 
explorações agrícolas menos rentáveis, de agricultura extensiva, são de grande dimensão, 
enquanto muitas das explorações rentáveis, de agricultura intensiva, nomeadamente nos 
setores da carne e produtos hortícolas, são relativamente pequenas em termos de hectares. 

18 Estas duas categorias das explorações agrícolas mais pequenas (em termos de dimensão física e 
económica) sobrepõem-se em larga medida. 

19 Documento de reflexão sobre o futuro das finanças da UE, COM(2017) 358 de 28 de junho 
de 2017. 
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ou local. No entanto, não existe uma definição comummente aceite deste conceito. Acordar 

e aplicar uma definição seria benéfico para o debate público e a tomada de decisões sobre 

futuras despesas da UE. 

Resposta a tendências de longo prazo 

25. Ao abrigo das disposições em vigor, a proposta para o quadro financeiro plurianual 

seguinte (e para todos os principais domínios de intervenção, incluindo a PAC) é elaborada 

dois anos antes do seu início e os pagamentos dos programas plurianuais (como os 

efetuados no âmbito do segundo pilar da PAC) prosseguem nos três primeiros anos do 

quadro financeiro plurianual subsequente. Isto significa que as decisões políticas irão 

abranger os pagamentos efetuados até 12 anos mais tarde. Por conseguinte, é necessário 

ter em conta a evolução a longo prazo que esta política terá de enfrentar. 

O impacto da PAC na equidade e no mercado único 

26. Devido à sua ligação com as zonas rurais, a maior parte dos pagamentos diretos é 

atribuída às explorações agrícolas de maior dimensão (sendo cerca de 80% do valor do apoio 

recebidos por 20% dos beneficiários). Vários mecanismos redistributivos utilizados até agora 

(por exemplo, imposição de limites e pagamentos redistributivos) tiveram um efeito 

reduzido. A transição para a convergência das taxas por hectare entre Estados-Membros e, 

no caso do regime de pagamento de base, no interior de cada Estado, pode incrementar os 

pagamentos a algumas explorações agrícolas de maior dimensão. Alguns Estados-Membros 

que aplicam o regime de pagamento de base optaram também por manter níveis elevados 

de apoio decorrentes de níveis de subvenção anteriores. Os níveis de pagamento entre 

Estados-Membros podem, por conseguinte, variar substancialmente. Os pagamentos por 

hectare podem variar entre menos de 100 euros e mais de 1 000 euros. 
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Objetivos da PAC 

O que diz a comunicação da Comissão em matéria de objetivos: 

• Os três objetivos da PAC são:  

o promover um setor agrícola "mais inteligente e resiliente"; 

o reforçar a proteção ambiental e a luta contra as alterações climáticas e 

contribuir para a consecução dos objetivos ambientais e climáticos da UE; 

o reforçar o tecido socioeconómico das zonas rurais. 

• Necessidade de coerência com os compromissos assumidos no âmbito do Acordo 

de Paris sobre o clima, acordados pela Conferência das Partes na 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas e nos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. 

• Contribuição justa para os objetivos em matéria de clima e energia da UE 

para 2030. 

• A Comissão deve avaliar e aprovar os planos estratégicos da PAC e, dessa forma, 

maximizar o contributo da PAC para as prioridades e objetivos da UE e para os 

objetivos dos Estados-Membros em matéria de clima e energia. 

• A PAC deve promover a transição para uma agricultura mais sustentável. 

27. A interpretação que a comunicação faz dos objetivos do Tratado no âmbito da PAC 

após 2020 está em larga medida em consonância com os objetivos da PAC para o período 

atual (ver anexo II). 

Falta de clareza e especificidade de objetivos 

28. Algumas medidas da PAC têm objetivos pouco claros. Por exemplo, o objetivo da medida 

de ecologização introduzida com a última reforma da PAC (melhorar o desempenho 

ambiental da PAC) não tinha metas específicas relativas à contribuição da medida para o 
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ambiente e o clima. Sempre que possível, os objetivos devem ser quantificados, não apenas 

no que diz respeito às realizações, mas também aos resultados e impactos20. 

Necessidade de coerência com outros objetivos da UE 

29. As políticas da UE abrangem muitas questões, domínios e setores diferentes. Os 

objetivos da PAC devem ser coerentes com os de outras políticas (incluindo a coesão, a luta 

contra as alterações climáticas e a proteção do ambiente). Quando pertinente, deve ser 

definido o contributo da PAC para a consecução de outros objetivos da UE. Esta regra diz 

respeito também aos objetivos da UE sob a forma de compromissos internacionais 

vinculativos21. 

30. Existe sobreposição de objetivos em diferentes domínios de intervenção da UE no que se 

refere, por exemplo, ao equilíbrio/coesão territorial, à inclusão social e à redução da 

pobreza. Aumentar a complementaridade da PAC com outras políticas da UE seria um 

desenvolvimento positivo. Por exemplo, o Tribunal encontrou poucos elementos que 

provem que os objetivos de complementaridade e de sinergia entre os FEEI tenham sido 

concretizados nos acordos de parceria (introduzidos para o período de 2014-2020) e nos 

programas de desenvolvimento rural. 

                                                      

20 Banco Mundial (2017), Thinking CAP: Supporting Agricultural Jobs and Incomes in the EU 
[Reflexões sobre a PAC: Apoiar o emprego e os rendimentos no setor agrícola na UE]. 

21 Por exemplo, no âmbito da 21ª Conferência das Partes (COP21), dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas e da Organização Mundial do Comércio 
(OMC). 
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Os recursos da PAC 

O que diz a comunicação da Comissão relativamente aos recursos: 

• A fim de não condicionar os resultados do debate mais alargado atualmente em 

curso sobre o futuro das finanças da UE, a comunicação não aborda a dimensão do 

orçamento da PAC após 2020. 

• A comunicação não apresenta uma ligação clara entre futuros recursos e a avaliação 

do desempenho. 

A afetação de fundos não se baseia suficientemente em necessidades ou no valor 

acrescentado da UE previsto  

31. Os fundos da PAC são atribuídos aos Estados-Membros sob a forma de "envelopes" 

nacionais, que não são definidos com base nas necessidades dos Estados-Membros ou em 

compromissos de obtenção de resultados específicos. Pelo contrário, os Estados-Membros 

têm de encontrar medidas para gastar os "envelopes" predefinidos. Este método coloca em 

risco a orientação da despesa com base no desempenho. 

32. O Tribunal constatou que, muitas vezes, os programas de desenvolvimento rural não 

fornecem justificações convincentes para a afetação de fundos a medidas e objetivos. O 

financiamento pode ser atribuído onde é provável que seja totalmente gasto e não onde 

responde às principais necessidades e produz resultados. Esta situação reflete uma cultura 

de despesa e não uma cultura de desempenho. 

33. As taxas de cofinanciamento não refletem, em geral, as diferenças entre o potencial das 

diversas medidas para proporcionar valor acrescentado europeu. A reorientação dos fundos 

da UE para as medidas com maior valor acrescentado europeu melhoraria a boa gestão 

financeira desta política. 
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34. A OCDE22 define orçamentação baseada no desempenho como a orçamentação que 

relaciona os fundos atribuídos com resultados mensuráveis. A Comissão não aceitou a 

recente recomendação do Tribunal para que introduzisse, quando pertinente, o conceito de 

orçamento baseado no desempenho, que associa cada aumento de recursos a um aumento 

das realizações ou de outros resultados, no financiamento das intervenções a título da 

política de coesão para o período após 2020. Embora alegando que o orçamento da UE é um 

"orçamento baseado no desempenho", em cujo processo orçamental é possível ter em 

conta as informações sobre o desempenho, a Comissão afirmou nas suas respostas que não 

considera viável ou aplicável ao orçamento da UE a abordagem que associa explicitamente 

recursos afetados a realizações ou resultados. 

Os processos da PAC 

O que diz a comunicação da Comissão em matéria de processos: 

• Os planos estratégicos da PAC irão abranger intervenções nos pilares I e II, 

garantindo a coerência política em toda a futura PAC e com outras políticas. 

• O processo de ordenamento deve ser mais simples do que a atual programação do 

desenvolvimento rural. 

• As regras de elegibilidade e medidas normativas pormenorizadas a nível da UE 

devem ser eliminadas. 

• Os pagamentos diretos podem desempenhar a sua missão de forma mais eficaz e 

eficiente se forem simplificados e mais bem direcionados. 

• A concessão de apoio ao rendimento aos agricultores será condicionada à 

introdução de práticas ambientais e climáticas, que passarão a constituir a base de 

referência para práticas mais ambiciosas a título voluntário. 

                                                      

22 OCDE: Documento sobre políticas, março de 2008, Performance Budgeting: A Users’ guide 
[Orçamentação baseada no desempenho: um guia do utilizador] 
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• Intensificação da utilização de instrumentos financeiros inovadores. 

• A PAC irá melhorar a sua complementaridade com outras políticas da UE destinadas 

às zonas rurais.  

São necessárias informações melhores e mais rápidas para conceber instrumentos da PAC 

com melhor relação custo-eficácia 

35. Os instrumentos da PAC nem sempre são concebidos com base em provas sólidas, o que 

se deve, em parte, ao eterno problema do ciclo político da UE, no âmbito do qual o 

planeamento de um novo período de programação é efetuado antes de ser disponibilizada 

informação adequada e pertinente relativa às despesas e aos resultados dos períodos 

anteriores. A falta de dados suficientes (sobre diversas questões, como a biodiversidade e o 

solo, a necessidade de conhecimento e de aconselhamento ou o nível de vida das unidades 

familiares agrícolas) e, consequentemente, a identificação imprecisa das necessidades reais 

(ver pontos 20-23) conduzem a uma orientação inadequada do apoio. A Comissão lançou 

recentemente análises das despesas, mas o Tribunal ainda não consultou a respetiva 

metodologia. 

36. Algumas medidas da PAC estão sujeitas a efeitos de inércia ou de deslocamento. No caso 

de determinadas atividades elegíveis em que este risco é particularmente elevado, os 

instrumentos financeiros podem ser consideradas uma opção. 

37. A União Europeia decidiu financiar medidas relacionadas com o clima, incorporando, ou 

"integrando", a luta contra as alterações climáticas em diferentes instrumentos de 

financiamento da UE, incluindo a PAC. No entanto, o Tribunal constatou que, nos domínios 

da agricultura e do desenvolvimento rural, não se verificou uma transição significativa para a 

ação climática e nem todas as potenciais oportunidades de financiamento de medidas 

relacionadas com o clima foram plenamente exploradas. 
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Alcançar a coerência entre a PAC e outras políticas da UE e entre diferentes instrumentos 

da PAC 

38. Por vezes, a PAC envia sinais contraditórios ao apoiar medidas com impactos 

incompatíveis. Por exemplo, a OCDE defende23 que o potencial impacto da ecologização foi 

em grande medida anulado pelo impacto do apoio associado voluntário. Algumas 

consequências não estão claramente identificadas. Por exemplo, o apoio ao rendimento é 

capitalizado nos preços de terras, aumentando os obstáculos à entrada no setor de 

agricultores mais jovens. É concedido apoio suplementar aos agricultores mais jovens, o que 

tem um efeito de inércia significativo e um impacto adicional sobre o valor das terras. 

39. Atualmente, os objetivos ambientais e climáticos são integrados na PAC através da 

ecologização e da condicionalidade. Contudo, as obrigações em matéria de ecologização são 

geralmente pouco exigentes e só se aplicam a uma minoria dos beneficiários. Embora os 

requisitos da condicionalidade se apliquem à maioria dos beneficiários da PAC, o direito ao 

apoio desta política não depende da sua observância e as penalizações por incumprimento 

para os agricultores, expressas em percentagem, tendem a ser baixas, mas, sendo 

amplamente aplicadas, o seu impacto pode ser significativo. O Tribunal recomendou que o 

acesso aos pagamentos diretos fosse subordinado ao cumprimento de um conjunto de 

requisitos ambientais e climáticos de base que englobasse as regras em vigor em matéria de 

ecologização e condicionalidade. 

40. É igualmente necessária uma melhor coordenação com instrumentos políticos exteriores 

à PAC. Existe uma sobreposição em termos de âmbito de aplicação entre os projetos 

financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (pilar II da PAC) e os 

projetos financiados por outros Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, 

nomeadamente o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. Por exemplo, os 

                                                      

23 OCDE: Evaluation of Agricultural Policy Reforms in the European Union: The Common 
Agricultural Policy 2014-20 [Avaliação das reformas das políticas agrícolas na União Europeia: a 
política agrícola comum 2014-2020]. 
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investimentos em energias renováveis podem ser apoiados pelo FEADER e por vários outros 

recursos.  

A simplificação é necessária, mas não à custa da eficácia 

41. Um exemplo de complexidade contraproducente são os programas de desenvolvimento 

rural, que, muitas vezes, têm várias centenas de páginas e apresentam detalhes normativos 

de certos aspetos da execução, mantendo-se vagos quanto aos resultados esperados. Outro 

exemplo diz respeito à sobreposição de requisitos em matéria de ecologização, medidas 

agroambientais e climáticas e, em menor escala, condicionalidade. No entanto, pode ser 

necessário um certo grau de complexidade para que a política seja eficaz e eficiente. 

É necessário prever tempo suficiente para a aplicação da próxima reforma da PAC  

42. Anteriormente, o Tribunal recomendou à Comissão que evitasse sobreposições dos 

períodos de elegibilidade, alinhando, na medida do possível, a elegibilidade com o período 

do programa e que ajustasse o quadro financeiro plurianual aos períodos estratégicos da 

União. A execução dos atuais programas de desenvolvimento rural começou tarde, em parte 

devido à complexidade das regras e ao tempo necessário para que a Comissão analisasse e 

aprovasse os extensos documentos de programação. 
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Realizações, efeitos e fatores externos da PAC  

O que diz a comunicação da Comissão sobre realizações, efeitos e fatores externos24: 

• Os Estados-Membros devem procurar atingir metas adequadas e realistas. 

• O processo de garantia teria de ser adaptado aos requisitos de uma conceção de 

políticas orientadas para os resultados, incluindo o desenvolvimento e a aplicação 

de indicadores mensuráveis e sólidos, e de um acompanhamento credível do 

desempenho e respetivos relatórios. 

Necessidade de um sistema de desempenho eficaz que associe realizações, resultados, 

impactos e objetivos 

43. Atualmente, a Comissão possui um quadro de elaboração de relatórios sobre o 

desempenho complexo e diversificado, com numerosos indicadores. O Tribunal recomendou 

a redução do número de indicadores, para que a atenção se centrasse naqueles que medem 

melhor o desempenho do orçamento da UE. 

44. Muitas vezes, os indicadores não fornecem informações pertinentes para a avaliação dos 

resultados e impactos das políticas. Os "indicadores de resultados" frequentemente 

utilizados pela Comissão não medem os resultados, mas sim as realizações (ou, nalguns 

casos, os recursos), e não possuem uma ligação clara aos objetivos da UE25. 

                                                      

24 No seu Manual da Auditoria de Resultados, o Tribunal define realização (output) como o que é 
produzido ou concretizado com os recursos afetados à intervenção. Os efeitos são alterações 
que resultam da execução da intervenção e que estão normalmente relacionadas com os seus 
objetivos. Os efeitos englobam os resultados, ou seja, alterações imediatas para os destinatários 
diretos no final da sua participação numa intervenção, e os impactos, ou seja, as consequências 
socioeconómicas a longo prazo que podem ser observadas após um determinado período 
posterior à conclusão da intervenção e que podem afetar quer os destinatários diretos da 
intervenção quer os destinatários indiretos não inseridos no âmbito da intervenção. 

25 Banco Mundial (2017), Thinking CAP: Supporting Agricultural Jobs and Incomes in the EU 
[Reflexões sobre a PAC: Apoiar o emprego e os rendimentos no setor agrícola na UE]. 
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45. Relativamente ao período de programação anterior (2007-2013), o Tribunal concluiu que 

a Comissão e os Estados-Membros não demonstraram de forma suficiente o que foi 

alcançado no âmbito dos objetivos da política de desenvolvimento rural. O Tribunal 

constatou que os objetivos não foram suficientemente claros e que, apesar do apoio da 

Comissão, os Estados-Membros não produziram informações fiáveis, consistentes e 

suficientemente relevantes sobre o acompanhamento e a avaliação a fim de mostrar os 

resultados obtidos em relação aos objetivos fixados. 

46. A introdução do atual quadro comum de acompanhamento e de avaliação foi um passo 

em frente, mas a informação sobre o desempenho da política continua incompleta e, por 

vezes, não é fiável. Em 2016, o Serviço de Auditoria Interna da Comissão identificou 

insuficiências graves nos objetivos definidos, indicadores utilizados e dados recolhidos, e 

constatou que essas insuficiências podem prejudicar a capacidade da Direção-Geral da 

Agricultura e do Desenvolvimento Rural para acompanhar, avaliar e comunicar informações 

sobre o desempenho da PAC em 2014-2020. O Tribunal também informou que os 

documentos da Comissão relativos ao desempenho nem sempre avaliam a qualidade dos 

dados utilizados26. 

Articulação entre os pagamentos efetuados e a consecução das metas de desempenho 

acordadas 

47. As consequências do fraco desempenho para os Estados-Membros são atualmente 

reduzidas27. A reserva de desempenho proporciona poucos incentivos para uma maior 

orientação para os resultados, uma vez que a sua avaliação se baseia principalmente em 

despesas e realizações. Contudo, o Tribunal observou que uma condicionalidade adequada e 

um período de acompanhamento mais longo aumentam a probabilidade de os projetos 

serem úteis. 

                                                      

26 COM(2017) 497 final – SAI, Relatório anual 2016. 

27 OCDE: Budgeting and performance in the European Union: A review by the OECD in the context 
of EU budget focused on results [Orçamentação e desempenho na União Europeia: Um exame 
da OCDE no contexto de um orçamento da UE centrado em resultados]. 
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A política deve ser acompanhada e, se necessário, adaptada 

48. O Tribunal recomenda que, no período de 2014-2020, a Comissão e os Estados-Membros 

recolham dados oportunos, pertinentes e fiáveis que forneçam informações úteis sobre as 

realizações das medidas e projetos financiados. Estas informações devem permitir formular 

conclusões sobre a eficiência e a eficácia dos fundos despendidos, identificar as medidas e os 

tipos de projetos que maior contributo dão à concretização dos objetivos da UE e fornecer 

uma base sólida para a melhoria da gestão das medidas. 

Prestação de contas da PAC 

O que diz a comunicação da Comissão sobre prestação de contas: 

O processo de garantia teria de ser adaptado aos requisitos de uma conceção de políticas 

orientadas para os resultados, incluindo o desenvolvimento e a aplicação de indicadores 

mensuráveis e sólidos, e de um acompanhamento credível do desempenho e respetivos 

relatórios. 

49. O exame panorâmico do Tribunal sobre as disposições da UE relativas à prestação de 

contas e à auditoria pública identificou seis elementos essenciais para uma cadeia sólida de 

prestação de contas, transparência e auditoria: 

• uma clara definição das funções e responsabilidades; 

• a garantia pela gestão do cumprimento dos objetivos das políticas e da utilização de 

fundos; 

• um controlo democrático total; 

• a existência de um circuito de reações que permita aplicar medidas 

corretivas/melhorias; 

• um mandato sólido de auditoria externa independente para verificar as contas, a 

conformidade e os resultados; 

• a aplicação e seguimento das recomendações da auditoria. 



30 

 

CRITÉRIOS E CONSEQUÊNCIAS DA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS A ADOTAR 

50. O Tribunal saúda a ambição da Comissão Europeia de avançar para um modelo de 

prestação baseado no desempenho. Se for bem aplicado, este modelo pode melhorar a 

eficiência e eficácia da PAC. Com base no seu exame, o Tribunal formula um conjunto de 

critérios de avaliação da futura PAC (por etapa do modelo lógico do programa) e destaca 

alguns dos principais desafios futuros. 

Avaliação das necessidades da PAC 

CRITÉRIOS: 

1.1. As necessidades são identificadas com base em elementos de prova sólidos. 

1.2. O valor acrescentado na abordagem destas necessidades a nível da UE é 

demonstrado. 

1.3. As propostas da PAC têm em conta as tendências a longo prazo. 

1.4. As propostas da PAC são claras quanto aos efeitos de distribuição. 

51. Para garantir o sucesso da próxima PAC, será essencial identificar as necessidades a 

colmatar utilizando dados pertinentes e fiáveis. A decisão sobre as necessidades a colmatar 

deve basear-se numa avaliação do potencial valor acrescentado da UE. 

52. Uma vez que alguns pagamentos no âmbito da PAC continuarão a ser efetuados até 

12 anos após a apresentação das propostas políticas, estas terão de ter em conta as 

tendências a longo prazo. Por fim, o bom funcionamento do mercado único agrícola 

constitui uma importante conquista da PAC. Por conseguinte, e em prol da equidade, as 

propostas da PAC devem explicar os seus efeitos em termos de distribuição. 

Avaliação dos objetivos da PAC 

CRITÉRIOS:  

2.1. Os objetivos da PAC da União Europeia estão claramente definidos e refletem as 

necessidades identificadas e a visão a longo prazo para a PAC. 
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2.2. Os objetivos da PAC da União Europeia representam metas quantificadas ao nível de 

impactos e resultados. 

2.3. Os objetivos da PAC da União Europeia estão em consonância com outros objetivos 

políticos gerais e setoriais da UE e compromissos internacionais28. 

53. Definir os resultados específicos e impactos previstos da política será um desafio ainda 

maior no futuro, no contexto de um modelo de prestação baseado no desempenho. A UE só 

poderá alcançar os seus objetivos se os Estados-Membros, nos seus planos estratégicos, se 

comprometerem a cumprir metas de desempenho suficientemente ambiciosas e 

pertinentes.  

Avaliação dos recursos da PAC 

CRITÉRIOS: 

3.1. Os fundos são atribuídos com base numa avaliação das necessidades e nos resultados 

esperados. 

3.2. Os fundos são despendidos nos domínios em que permitem obter um significativo 

valor acrescentado da UE. 

54. Um desafio importante consiste em associar um modelo de prestação baseado no 

desempenho à orçamentação baseada no desempenho, em que o financiamento reflete as 

necessidades identificadas e os resultados esperados. A aplicação destes princípios na 

execução dos planos estratégicos da PAC deverá constituir um requisito claro.  

55. A comunicação não aborda o cofinanciamento. Atualmente, existe cofinanciamento no 

pilar II. O novo modelo de prestação combinará os dois pilares num só plano estratégico. A 

existência ou não de cofinanciamento influencia fortemente o equilíbrio dos incentivos 

acionados na execução da PAC. O novo modelo de prestação não pode ser avaliado sem 

clareza quanto aos mecanismos de cofinanciamento. As taxas de cofinanciamento da UE 

                                                      

28 Por exemplo, no âmbito da 21ª Conferência das Partes, dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e da Organização Mundial do Comércio. 
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devem refletir o valor acrescentado europeu nas diferentes modalidades e domínios de 

intervenção. 

Avaliação dos processos da PAC 

CRITÉRIOS: 

4.1. A política é aplicada com recurso a instrumentos com uma boa relação custo-eficácia 

e com base em elementos de prova sólidos. 

4.2. Há coerência entre a PAC e outras políticas da UE e entre diferentes instrumentos da 

PAC. 

4.3. As regras de aplicação são simples e não comprometem a relação custo-eficácia. 

4.4. São propostas disposições adequadas à transição para o novo modelo de prestação. 

56. A comunicação defende a continuação dos pagamentos diretos aos agricultores e muitos 

dos objetivos que refere já são visados por medidas existentes. É, pois, provável que as 

medidas que os Estados-Membros irão aplicar após 2020 sejam semelhantes às medidas 

atuais. 

57. A clareza e a qualidade geral dos planos estratégicos da PAC serão a chave do sucesso da 

PAC após 2020. A relação custo-eficácia dos instrumentos que os Estados-Membros irão 

selecionar e/ou conceber terá de ser demonstrada nesses planos, com base em elementos 

de prova sólidos, incluindo fontes científicas e apreciação das medidas em vigor. Os planos 

estratégicos da PAC terão de definir o modo como os diferentes instrumentos da política 

agrícola comum se irão complementar e de que forma serão coordenados com outras 

políticas com impacto nas zonas rurais. 

58. A Comissão e os Estados-Membros devem ter por objetivo simplificar as regras, 

concentrando-se no que é essencial para o desempenho.  

59. Continuarão a ser necessárias algumas regras básicas ao nível da UE. Se houver retenção 

de pagamentos diretos, será necessário definir requisitos básicos na legislação da UE. As 

regras da UE devem garantir equidade e condições de concorrência equitativas (incluindo as 

regras em matéria de auxílios estatais e os requisitos da OMC). 
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60. É igualmente fundamental conceder tempo suficiente e introduzir disposições 

adequadas para a transição para o novo modelo de prestação. 

Avaliação de realizações, efeitos e fatores externos da PAC 

CRITÉRIOS: 

5.1. Um sistema eficaz de avaliação do desempenho faz a ligação entre os objetivos da 

política e as suas realizações, resultados e impactos. 

5.2. Existe uma ligação clara entre os pagamentos efetuados a partir do orçamento da UE 

e a consecução de metas de desempenho acordadas. 

5.3. É efetuado o acompanhamento do desempenho da política e dos fatores externos 

relevantes, sendo a política ajustada sempre que necessário. 

61. Um desafio fundamental do mecanismo de prestação baseada no desempenho da PAC 

após 2020 consiste em garantir o pagamento pela UE das realizações pertinentes para os 

objetivos da UE que tenham sido concretizadas. A ligação entre as metas de desempenho do 

Estado-Membro e os objetivos da UE deve ser demonstrada nos planos estratégicos da PAC. 

A garantia sobre as realizações e os resultados reais deve ter duas origens: 

• sistemas de gestão e de controlo sólidos subjacentes à comunicação de informações 

sobre o desempenho da gestão, que recorrem mais às atuais tecnologias de controlo 

em tempo real; 

• auditoria externa independente. 

62. Para que a PAC após 2020 seja uma política baseada no desempenho, deve haver uma 

ligação clara entre os resultados obtidos e o apoio financeiro recebido. Estas disposições 

podem ser aplicadas tanto na relação entre a Comissão e os Estados-Membros como, 

sempre que possível, na relação entre os Estados-Membros e explorações agrícolas ou 

projetos isolados. 

63. Para garantir uma boa gestão financeira, a Comissão e os Estados-Membros necessitam 

de informação em tempo útil que indique se as medidas alcançam os objetivos políticos de 
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forma eficaz. Esta informação deve ser utilizada para, se necessário, ajustar a política e as 

despesas. 

Garantia de prestação de contas 

CRITÉRIOS: 

6.1. Existe uma cadeia sólida de prestação de contas e auditoria. 

64. A natureza da alteração do papel dos Estados-Membros e da Comissão não é clara na 

comunicação, devendo ser esclarecida na proposta legislativa. O documento, embora 

mencione um papel acrescido para os Estados-Membros, confere à Comissão um papel 

fundamental na aprovação dos planos estratégicos dos Estados-Membros, "a fim de 

maximizar o contributo da PAC para as prioridades e objetivos da UE, e para a realização dos 

objetivos dos Estados-Membros em matéria de clima e energia". 

65. A introdução de um novo modelo de prestação deve assentar nos elementos mais fortes 

das atuais estruturas de governação, incluindo sistemas de controlo (como o SIPA). 

66. A garantia relativa ao desempenho da ação da UE será fulcral no novo modelo de 

prestação. Para garantir uma boa gestão financeira, será necessário assegurar não só a 

eficácia, mas também a eficiência e economia das despesas da UE. Ao mesmo tempo, devem 

ser asseguradas a legalidade e regularidade dessas despesas. 
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ANEXO I – LISTA DE PUBLICAÇÕES DO TCE NAS QUAIS SE BASEOU O PRESENTE 

DOCUMENTO INFORMATIVO 

Relatórios anuais 

Relatório Anual do Tribunal de Contas sobre a execução do orçamento relativo ao exercício 

de 2016. 

Relatório Anual do Tribunal de Contas sobre a execução do orçamento relativo ao exercício 

de 2015. 

Relatório Anual do Tribunal de Contas sobre a execução do orçamento relativo ao exercício 

de 2014. 

Relatórios Especiais 

Nº 10/2018 – Regime de pagamento de base para agricultores – operacionalmente no bom 

caminho, mas com um impacto limitado na simplificação, na orientação e na convergência 

dos níveis de ajuda 

Nº 05/2018 – Energias renováveis para um desenvolvimento rural sustentável: muitas 

sinergias possíveis, mas na sua maioria por explorar 

Nº 21/2017 – Ecologização: um regime de apoio ao rendimento mais complexo, mas ainda 

não eficaz do ponto de vista ambiental 

Nº 16/2017 – Programação do Desenvolvimento Rural: é necessário menos complexidade e 

mais ênfase nos resultados 

Nº 15/2017 – Condicionalidades ex ante e reserva de desempenho no domínio da coesão: 

instrumentos inovadores, mas ainda não eficazes 

Nº 10/2017 – O apoio da UE aos jovens agricultores deve ser mais orientado para promover 

uma renovação das gerações eficaz 
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Nº 2/2017 – Negociação, pela Comissão, dos acordos de parceria e programas do domínio da 

coesão para 2014-2020: despesas mais orientadas para as prioridades da Estratégia 

Europa 2020, mas crescente complexidade das disposições de avaliação do desempenho. 

Nº 36/2016 – Avaliação das modalidades de encerramento dos programas de coesão e de 

desenvolvimento rural no período de 2007-2013 

Nº 34/2016 – Luta contra o desperdício alimentar: uma oportunidade para a UE melhorar a 

eficiência dos recursos na cadeia de abastecimento alimentar 

Nº 31/2016 – Utilizar pelo menos um em cada cinco euros do orçamento da UE em ação 

climática: os trabalhos em curso são ambiciosos mas existe o sério risco de não serem 

suficientes 

Nº 26/2016 – Tornar a condicionalidade mais eficaz e mais simples continua a ser um desafio 

Nº 19/2016 – Execução do orçamento da UE através de instrumentos financeiros — 

Ensinamentos a retirar do período de programação de 2007-2013 

Nº 03/2016 – Combater a eutrofização no mar Báltico: são necessárias medidas adicionais e 

mais eficazes 

Nº 1/2016 – Apoio ao rendimento dos agricultores: o sistema da Comissão para medição do 

desempenho está bem concebido e assenta em dados fiáveis? 

Nº 25/2015 – Apoio da UE a infraestruturas rurais: existe potencial para melhorar 

significativamente a otimização dos recursos 

Nº 23/2015 – Qualidade da água na bacia do rio Danúbio: foram realizados progressos na 

aplicação da Diretiva-Quadro da Água, mas ainda há algum caminho a percorrer 

Nº 20/2015 – Relação custo-eficácia do apoio da UE a investimentos agrícolas não 

produtivos no domínio do desenvolvimento rural 

Nº 12/2015 – A prioridade da UE de promover uma economia rural baseada no 

conhecimento foi afetada por uma gestão deficiente das medidas de aconselhamento e de 

transferência de conhecimentos 
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Nº 5/2015 – Os instrumentos financeiros são mecanismos bem-sucedidos e promissores no 

domínio do desenvolvimento rural? 

Nº 23/2014 – Erros nas despesas do desenvolvimento rural: quais são as causas e como 

estão a ser corrigidas? 

Nº 4/2014 – Integração dos objetivos da política da água da UE na PAC: um sucesso parcial 

Nº 12/2013 – A Comissão e os Estados-Membros conseguem demonstrar que o orçamento 

da UE afetado à política de desenvolvimento rural é bem aplicado? 

Nº 10/2013 – Política Agrícola Comum: O apoio específico prestado ao abrigo do artigo 68º 

do Regulamento (CE) nº 73/2009 do Conselho é corretamente concebido e executado? 

Nº 8/2013 – Apoio do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural à melhoria do 

valor económico das florestas 

Nº 6/2013 – Os Estados-Membros e a Comissão conseguiram uma otimização dos recursos 

através das medidas de diversificação da economia rural? 

Nº 1/2013 – O apoio concedido pela UE à indústria transformadora alimentar foi eficaz e 

eficiente para aumentar o valor dos produtos agrícolas? 

Nº 8/2012 – Orientação das ajudas para a modernização das explorações agrícolas  

Nº 7/2011 – O apoio agroambiental é bem concebido e gerido? 

Outros documentos 

Documento informativo: Future of EU finances: reforming how the EU budget operates 

(2018) [Futuro das finanças da UE: reformar o modo de funcionamento do orçamento da UE] 

Exame Panorâmico: Ação da UE em matéria de energia e alterações climáticas 

Documento informativo: EU Budget: time to reform? [Orçamento da UE: chegou o momento 

da reforma?] Um documento informativo sobre a revisão intercalar do Quadro Financeiro 

Plurianual 2014-2020 (2016) 
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Exame panorâmico: Otimizar a utilização dos fundos da UE: exame panorâmico dos riscos 

que se colocam à gestão financeira do orçamento da UE (2014) 

Exame panorâmico: Exame panorâmico das disposições da UE relativas à prestação de 

contas e à auditoria pública: lacunas, sobreposições e desafios (2014)
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ANEXO II – OBJETIVOS DA PAC PREVISTOS NO TRATADO  

 

Objetivos da PAC previstos no Tratado 
(artigo 39º do TFUE)

• incrementar a produtividade da 
agricultura, fomentando o progresso 
técnico, assegurando o 
desenvolvimento racional da produção 
agrícola e a utilização ótima dos fatores 
de produção, designadamente da mão-
de-obra;

• assegurar, deste modo, um nível de vida 
equitativo à população agrícola, 
designadamente pelo aumento do 
rendimento individual dos que 
trabalham na agricultura;

• estabilizar os mercados;

• garantir a segurança dos 
abastecimentos;

• assegurar preços razoáveis nos 
fornecimentos aos consumidores.

Objetivos horizontais 
pertinentes do Tratado:

• promoção de um nível 
elevado de emprego 
(artigo 9º); 

• proteção do ambiente 
para promover o 
desenvolvimento 
sustentável (artigo 11ª); 

• defesa dos consumidores 
(artigo 12º) e exigências 
em matéria de bem-estar 
dos animais (artigo 13º); 

• saúde pública (artigo 168º, 
nº 1); 

• coesão económica, social 
e territorial (artigos 174º a 
178º).

Objetivos da PAC para o período 2014-2020 (artigo 110º, n.º 2, do Regulamento 
(UE) nº 1306/2013:
• produção alimentar viável, com incidência nos rendimentos agrícolas, na 

produtividade agrícola e na estabilidade dos preços; 
• gestão sustentável dos recursos naturais e ações climáticas, com incidência nas 

emissões de gases com efeito de estufa, na biodiversidade, no solo e na água; 
• desenvolvimento territorial equilibrado, com incidência no emprego rural, no 

crescimento e na pobreza nas zonas rurais.

Objetivos da PAC para a reforma após 2020 (previstos na comunicação da 
Comissão sobre o futuro da alimentação e da agricultura):
• promover um setor agrícola mais inteligente e resiliente;
• reforçar a proteção ambiental e a luta contra as alterações climáticas e 

contribuir para a consecução dos objetivos ambientais e climáticos da UE;
• reforçar o tecido socioeconómico das zonas rurais.



©União Europeia, 2018.
A autorização para utilizar ou reproduzir fotografias ou qualquer outro material em relação ao qual a União Europeia 
não tenha direitos de autor deve ser diretamente solicitada aos titulares dos direitos de autor.

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 
12, rue Alcide De Gasperi 
1615 Luxembourg 
LUXEMBOURG

Tel. +352 4398-1 

Informações: eca.europa.eu/pt/Pages/ContactForm.aspx 
Sítio Internet: eca.europa.eu
Twitter: @EUAuditors


	cover-cap-PT
	cap-pt
	Síntese
	Introdução
	Tema e objetivo
	Método e apresentação

	Principais dados e tendências pertinentes para o setor da agricultura e as zonas rurais
	As despesas da PAC ao longo da última década mantiveram-se estáveis e centradas no apoio ao rendimento
	Um menor número de explorações com maior dimensão (e com menos trabalhadores) gera um valor constante de produção e, por conseguinte, um aumento do rendimento por pessoa trabalhando a tempo inteiro
	Os preços dos alimentos na UE convergiram com os preços mundiais e a UE tornou-se um exportador líquido de alimentos
	A idade média dos empresários agrícolas aumentou e os dados sobre as terras são incoerentes
	Progressos insuficientes em matéria de proteção ambiental e de luta contra as alterações climáticas
	As diferenças económicas entre as zonas rurais e outras zonas são agora menos significativas

	Exame do Tribunal
	Necessidades da PAC
	Informação insuficiente para identificar necessidades
	Falta de clareza a respeito do valor acrescentado da UE
	Resposta a tendências de longo prazo
	O impacto da PAC na equidade e no mercado único

	Objetivos da PAC
	Falta de clareza e especificidade de objetivos
	Necessidade de coerência com outros objetivos da UE

	Os recursos da PAC
	A afetação de fundos não se baseia suficientemente em necessidades ou no valor acrescentado da UE previsto

	Os processos da PAC
	São necessárias informações melhores e mais rápidas para conceber instrumentos da PAC com melhor relação custo-eficácia
	Alcançar a coerência entre a PAC e outras políticas da UE e entre diferentes instrumentos da PAC
	A simplificação é necessária, mas não à custa da eficácia
	É necessário prever tempo suficiente para a aplicação da próxima reforma da PAC

	Realizações, efeitos e fatores externos da PAC
	Necessidade de um sistema de desempenho eficaz que associe realizações, resultados, impactos e objetivos
	Articulação entre os pagamentos efetuados e a consecução das metas de desempenho acordadas
	A política deve ser acompanhada e, se necessário, adaptada

	Prestação de contas da PAC

	Critérios e consequências da avaliação de políticas a adotar
	Avaliação das necessidades da PAC
	Avaliação dos objetivos da PAC
	Avaliação dos recursos da PAC
	Avaliação dos processos da PAC
	Avaliação de realizações, efeitos e fatores externos da PAC
	Garantia de prestação de contas

	Anexo I – Lista de publicações do TCE nas quais se baseou o presente documento informativo
	Relatórios anuais
	Relatórios Especiais
	Outros documentos

	Anexo II – Objetivos da PAC previstos no Tratado

	back-cover-cap-PT



